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Após 19L9, e não obstante as mudanças operadas nas relações internacionais com
o adventå da SDN, a øJ\ança inglesa permaneceu a pedra de toque da política externa
portuguesa. O ascendente político e económico da Grã-Bretanha pouco se alterou e a
irrrtubltdud. governamentul q,r" gtu.sau" em Lisboa náo era propícia a um reequilí-
brio da øJiançí favorâvel a Portugal, que continuava a depender vitalmente de Londres
p"ru * ,.gor"nça das suas comunicações imperiais, para conservar a sua soberania nas
colónias,iu pur" obt", crédito externo. Por outfo lado, os níveis de violência política e
a instabíidaåe crónica da República continuaram a alimentar os preconceitos das elites
britânicas em relação à alegada incompatibilidade entre o parlamentarismo liberal e os
povos latinos. Na, ,résperai do 28 de Maio, entre os responsáveis do Foreign office,
era jâ nzoavelmente consensual a ideia de que uma solução autoritária em Portugal
podåria ser benéfica t^nto pat, os interesses do país como pâra os do Reino Unido.
Bibliograûa: MIRANDA, Sacuntala de, Portugal. O círculo aicioso da dependência, Lisboa,
Têorema, 1991] nAVrOS, F(tli,Á Segunda Fundação,litbo", Círculo de Leitores,2001 (2." ed.);
\,INcENT-SMIT:H,John,As relaçõesþolíticas luso-britânicas. 1910-1916,Lisboa, Livros Horizonte,
7975.
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Aestecontextogeral,âcresce)nocasoespecíficodadiplomaciapoftuguesa'que
afepresentaçãodonovoregimerepublicanojuntodoreinoit.liuoosupriudefactoa
inexistência de uma "p"1ffião'iunto 
da"Santa Sé durante alguns anos; e serviu
ainda de janela de ob..r;;;;;lJitågiuar relativamente 
à política da região balcânica
.'ä.¿r*irá"fca. No finaL äo .".rr1o ix e início do )o( 
tiveram, além disso, em voga
ideias de solidariedade;;i"i t civilizacional' de que 
o. florescimento da noção de
latinidade, quef em 
p"r;ä; q";;;,".Itália, foi exemplo; prometendo esta, se bem
que nem sempre ...-,*p''ii"ao, üço' *"i' estreitos entrå 
as ãuas nações' De especial
interesse no contexto i"* äili""ario é o facto de a 
relaçáo entre o novo regime
pofruguês e altâlîar"r;".pJñ;. ,.u.l"dora do tipo de problemas 
que se coloca-
ram à ação externa da joriem república 
nu1;e¡ário áiplomático euroPeu que conti-
;;;" åer dominado po' *ottutq"îas' até'.7918'
Altalianáoera,aliás,umamonarqulaqualquer'Asuacasareinante'adinastiade
saboia, creditada ."* *;;ifi;;;ao ao p"i, "- rgz'0, 
mantinha relações de proximidade
famí,"rcom a casa ..d ;;;d* pol ui" do casaÁento da 
princesa italiana D' Maria
pia com o rei D. Luís L A dîtã rainha viu-se forçada 
pela revolução republicana de 5 de
outubro de 1910 a sair de 
portugal com o resto d 
^ 
f^^ih^ real, tendo então optado por
fegressar à sua Itália na¡iva. o ,.iD. c"rlo., assassinado 
por terroristas republicanos em
1908, era,portanto' pnmo do monarca 
reinante t'n Itdli"' Vítor Emanuel III (1900-
-1g46),que era' po' "''" 
*' herdeiro de um outro monarca assassinado' Humberto I'
O rei de Itália dotou g;;;;";;e a sua tia D' Maria Pia com 
o uso de um dos palá-
cios reais . ,r*u ,"bu"nii" -""¡ de 100 000 liras' num revelador 
gesto de simpatia' Foi
também em ltá1ia 0""':"".;;;;ìrf";r; D. A-for,ro, duque 
do Porto, passando largas
ä;;t"d; na resiåência romana da sua tia' a tainha-mâe 
italiana'
ora, D. Af."';;;;i" J" ""tc"tía 
de filhos de D' Manuel II' poderia vir a
serocontinuadordadinastiaportuguesa'ePortantolíderdosmonárquicosconstitu-
cionalistas. De facto, ö;;ü;;:;;;tt ão Grande oriente 
Lusitano' Magalhães
Lima, figura d" prou'do '"pttb-1it'ni'mo 
português' visitou Roma p-ouco depois da
revolução do 5 de o,r*uro åe 1g10 - a convite ãa associação 
Latina Gens, promotora
ã,, ori¿u,i"¿ade do s ;;' ;; ;; " !::: ;ff lii"'ii,'#*i. îlî ;î,î:,iTliîÍlil
portugueses para vigiarem atentamente a açao
ã vários títulos, dt't"c"t'do-'e três' Primei"'i"nt"' 
é reveladora"do tipo de relaçöes
entre porrugu".". " 
iäi^i"or"!.r;o po, redes ideoiógicas republicanas' mas 
também
de solidariedade maçãnica e lätina. Em segundo 
lugàr, mostra que Magalhães Lima'
ainda que i.rfo*n"t'n"t'i" e em privado' se sentia 
íutot'øado a fazer recomendações
aos diplomatas portultlese' "l"'iuu*t"te 
à- forma como deviam desempenhar a sua
missão, vendo_os, p.rur;ö ."*" "g.",.s 
de recolha de informação relativamente 
a
potenciais opositores aî'"å* ,"gi*". republicano. Finalmente, 
é um sinal da ambi-
guidade, ou pelo *t"()' àît ft-ñt' at'tt relacionamento ao 
nível ideológico' pois o
governo ,"puuti.u"o iotäg*ã' it'"tiu Lambertini Pinto Para 
que - quando fosse
ãcoher Magalhães Li*u à-'u" chegada a Roma - lhe recordasse 
formalmente que




a uma eventurl ,*t;öþ;t'i-' tll¿sil'ntpúb[câ pottugut'ã centrada 
em D' Afonso'
[Pedro Aires Oliveira]
RELAçÖES COM A ITALIA
As relações entre Porfugd, e aItâlia são geralmente consideradas de segunda
ordem de importância - factõ que se reflete na ausência de qualquer monografia
publicada ,ob.. ", mesmas 
no período contemporâneo' tanto quanto o pudemos
ào.u-..rt"r. No entanto, elas não são tão irrelevantes a ponto de não merecerem
qualquer menção. De que forma importa, entáo, aItâlia, para a política externa da
jovem República portuguesal' N; início ão séiulo Ð{, aItália tendia a ser vista na Europa como efetiva ou
potencialmente uma grande potência - quase uma outra Alemanha, o outro Estado
que também em 1870 se tinha unificado. É, de facto, como uma grande potência -
.rnbom a mais pequena, e aquela a que são dadas menos satisfaçöes - que a ltália
participa na confeiênciadeÞaz de Paris que encerra a I Guerra Mundial em con-
iraste com Portugal que, apesar dos esforços militares do novo regime republicano e
de insistentes reclamações dos diplomatas portugueses, tem de se contentar com uma
representação ao nível de uma pequena potência. Mais, as tensões criadas pelo desejo
de várias potências de rever o statu quo daPaz de Versailles de 7979 contribuíram para
dar à politica externa daltâlia um peso acrescido, facto sublinhado pela importante
conferència internacional de Locarno, em1925.Por essa altura,a novidade do fascismo
e o aparente reforço do poder do Estado italiano, por via da ascensão de Mussolini
ao poder, em 7922, suscitavam acrescido interesse pela política interna e externa ita-
liana. A Itália viu, portanto, ser-lhe dada bem maior importància na política interna-
cional durante período da I República do que veio a acontecef em períodos mais
recentes, e é importante ter isso presente.
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tio de D. Manuel II, não era exclusiva do líder da principal obediência maçónica por-
tuguesa, antes se estendia ao próprio governo. No entanto, segundo testemunho dos
diplomatas portugueses em Roma, nada havia a temar a esse respeito, visto que o duque
do Porto era politicamente nulo - com um casamento d. amã, a confirmar .rru *u
ausência de sentido político, tendo-o levado a cair em desgraça junto da família real
italiana. Portanto, nunca a Itália se transformou, como inicialmente se temeu num
centro da oposição monárquica ao novo regime republicano português.1
A I República portuguesa enfrentava, no entanto, um o=bstáculo adicional
no caso das suas relações com o reino de ltália, pois aquilo que antes fora fonte
de proximidade podia, agora, tornar-se fonte de tËnsão e atrito - as ligações entre
as casas reais italiana e portuguesa. Mas será que foi realmente assiml Um inci_
dente parece indiciar que assim foi. o chefe -da regaçã,o portuguesa em Roma,
Matias de carvalho e.vasconcelos, foi dos pouco diplómatäs a ãemitir-se após o
5 de o_utubro, por lealdade à coroa portuguesa. De forma semelhante ,o *urquê. d.
soveral na Grã-Bretanha, Matias de carvãho manteve-se como figura grada åa ette
e familia real italianas, o que. significou que o que antes era uma vantagenida diploma-
cia portuguesa se viu anulada ou mesmo transformada em potencial'problema. Tanto
mais quanto ficou como encarregado de negócios o secretáiio dalegåçao,Lambertini
Pinto, um diplomata de carreira qu. uprt.nt.mente consid.rou n."c.rrário sublinhar
as suas fidelidades políticas republicanas de forma menos diplomática, ou pelo menos
que desagradou aos Bragança exilados em ltália . uo. ,.,r, purentes saboias. Numa
receção ao- corpo diplomático dado pela rainha-mãe italianå, esta última terâ apro-
veitado a falta de jeito protocolar de Lambertini pinto - que se antecipou ao bå¡u-
-mão - para recusar ostensivamente cumprimentá-lo. o governo português insisiiu,
minimamente, em satisfações formais, em vão; . o gorr.Ão italiano ,.iugiou-r. no
argumento falacioso de que se tratava de uma t...ção privada, mas que a"cabou por
ter de ser suficiente para o governo português. o go.,rårrro republicano a.rbou po.
ter de aceitar tal argumento, e considerou mesmo Ãais prudente a transferência de
Lambertini Pinto para Paris, sendo este último qualificào de gffiur, na sequência
deste episódio, pelo ministro dos Negócios Estrangeiror, A'rgirío d. v"rcåcelor,
figura insuspeita de preconceitos cotrtiátio, à diploÃacia ,.prrili.urrr. Estas dificul-
dades importam sobretudo na medida em que sáo reveladoås do tipo de problemas
enfrentados pela nova República portuguesa num contexto em que a realeza ainda
contava na vida diplomática, ainda muito protocolar numa Europå em que, em 19L0,
havia apenas mais duas repúblicas, . .t"rn 
"ind^ 
muitos os membros da nobreza titu-
lada a fazercm parte da elite diplomática - sendo precisamente esse o caso do então
ministro dos Negócios Estrangeiros italiano, o *utqüêr de s. Giuliano, que, pelo menos
inicialmente, náo terâ escondido a sua antipatia pela nova Reptbíiå pårtugu.r".,
Qranto ao caso Lambertini pinto, ãpesai da escassez ãe estudos sobre as
relações luso-italianos, há um esboço de debate a respeito do seu significado entre dois
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historiadores da açáo diplomática da I República: enquanto Soares Martinez sublinha
o caráLter emblemático deste caso nas relações entre os dois pdíses, que teriam azedado
com a I República portuguesa, já Veríssimo Serrão vê neste episódio um facto menor,
sendo que o interesse do governo italiano em reforçar as relações comerciais com
Portugal teria rapidamente prevalecido sobre eventuais pruridos sentimentais da famí-
lia real \taTiana,levando rapidamente à assinatura de um acordo comercial, aliás pra-
ticamente ñnøJizado antes da tomada republicana do poder.3
Um ponto naturalmente importante a considerar neste contexto é o da forma
do reconhecimento pelo Estado italiano do novo regime republicano português. Ele
seguiu o padrão geral das monarquias europeias, que esPeraram pelo reconhecimento
da República porfuguesa pelo governo britânico, o qual se verificou em setembro de
79t7.Tal aponta para dois factos importantes: o primeiro é o de esta demora traduzir
a reserva com que a República portuguesa foi vista, tendo portanto de atravessar um
longo período de teste; o segundo e mais importante é que' em termos da política
internacional, Portugal era visto como parte da esfera de infl.uência britânica, antes de
5 de Outubro de 1910, e ainda mais depois da tomada do poder pelos republicanos
e a consequente necessidade de o Estado português reconquistar legitimidade inter-
nacional. Este facto geopolítico fundamental pesou mais do que qualquer outra con-
dicionante na gestão diplomática do facto revolucionário português. Concretamente
no caso da Itâlia, o governo italiano claramente não quis ser uma exceção numa
Europa das monarquias e também de uma certa preponderância britânica no Atlântico
e no Mediterrâneo, independentemente da proximidade do rei italiano à família real
portuguesa deposta.
Igualmente de relevar é o facto das relações com a Itália ilustrarem bem o
impacto da instabilidade governativa crónica da I República portuguesa na política
externa. Daí resultou um reforço da importância dos representantes diplomáticos
portugueses no exterior, que frequentemente se mantiveram no mesmo posto durante
largos anos - ao contrário dos fugazes ministros dos Negócios Estrangeiros de
sucessivos governos. Foi assim também no caso da representação portuguesa em
Itália com Eusébio Leáo (7912-7926),ïgualmente exemplo de uma série de vultos
republicanos de alguma importância - tinha sido o primeiro governador civil de
Lisboa após a procla maçáo da República, um cargo da maior relevância no Portugal
dos séculos XIX e )O(, visto que the cabia garaîtir aleî e a ordem na capital - que
se viram reconveftidos em diplomatas de nomeação política numa tentativa de
republicanizar a diplomacia portuguesa. Eusébio Leão, no entanto' como outfos,
foi-se afastando da política interna Portuguesa, fosse pelas atfações dos salões
diplomáticos no estrangeiro, fosse pelo receio de se envolver nas convulsões políticas
do republicanismo.
A gestão de relações entre a nova República porftrguesa e o reino de ltrília foi,
em todo o caso, essencialmente assegurada por Eusébio Leão, que, tendo sido nomeado
em dezembro de 1911 para dirigir aLegaçáo Portuguesa, chegou a Roma em março
de 7972 e aí permaneceu até maio de 7926.
3 Soares Ma*\nez,Á Reptiblica Portuguesa e as Relaçõu Internacionais (1910-192ó),Lisboa,Yetbo,
2007,p.72-74;J. Veríssimo Seráo, Histriria de Portugal, Lisboa, Verbo,2001' Vol' )üI' p' 45-48'
1 Emídio Garcia, LIm Republicana na Cidøde dos Papas: Crónica de uma Época ei,uidø enz Roma
1910-1928. (Vila Nova de FamaliCaor Imp. Minerva, 7932),ioLI, p.68, g9_93.
2 Augusto de Vasconcelos a João Chagas, Carrespondência Literária e Po!ítica com João Chagas.(Lisboa: Empresa Nacional de publicidade, 195gi %1. II, ó. i36.
I
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Um facto relevante que ilustra o seu distanciamento face à política pâtria é o
seguinte: embora Leão tenha saído de Portugal com fama de radical no seio do PRP,
no entanto, poucos anos depois, em 7917-1928, não se demitiu nem foi demitido pelo
sidonismo. Aliás, os seus offcios diplomáticos mostram que acolheu, até com interesse
e mesmo ocasional simpatia, a ascensão do fascismo ao poder em ltália, em 7922,
encontrando nele ecos do nacionalismo radical, revolucionário e até, de antimonar-
quismo (taticamente adiado) que aproximavam os fascistas de Mussolini dos republi-
canos portugueses. Refere-se Eusébio Leáo a Mussolini em termos elogiosos do seu
talento e energia, e à corrente política liderada pelo Duce ora como um serviço patrió-
tico, ora também como um potencial perigo. No entanto, tal avaliaçâo ambígua de
uma ditadura fascista ainda emergente - recorde-se que inicialmente Mussolini
governou, ainda que cada vez mais ditatorialmente, com Parlamento e Constituição
existentes - não foi transferida para a política portuguesa. Este fundador da I República,
pois foi um dos que a proclamou da varanda da Cãmaru Municipal da Lisboa, não
deu o beneficio da dúvida à Ditadura Militar saída do golpe do 28 de Maio de 7926,
demitindo-se do seu posto em Roma, que ocupou durante quase toda a duração da
I República.
Em suma, as relações entre Portugal e a ltáiia no período da I República,
depois de um incidente inicial relevador da hostil frieza com que o novo regime foi
acolhido pelas elites europeias, tenderam anormalizar-se.Tal facto terá sido facilitado
pela durabilidade da República, pela representação oficial do governo português nos
funerais de Estado dados pela ltáÅia à rainha D. Maria Pia em julho de 1911, pela
longa presença de Eusébio Leão na chefia da legação portuguesa junto do governo
italiano e a sua inteligente captação das elites jornalísticas mais progressistas e pelo
facto de a proximidade das duas famílias reais poder ser substituída ao nível do sim-
bólico pelo argumento então muito propalado da proximidade civilizacional e racial
entre povos latinos.
[Bruno Cardoso Reis]
RELAçOES COM A SANTA SÉ
As relações entre Portugal e a Santa Sé ocuparam um lugar fundamental na
política externa da I República. O que é, paradoxal visto que durante metade da
existência do primeiro regime republicano português - entre 1910 e I9!8 - não
existiu uma relaçáo diplomática normal entre as duas potências. Mas talvez ainda
mais paradoxal seja não só o estabelecimento formal dessas relações diplomáticas
logo em 1"918, por Sidónio Pais, mas sobretudo a sua manutenção pela chamada
Nova República Velha, de novo dominada pelo pRp de 7979 em diante, apesar do
peso do anticatolicismo militante no movimento republicano, e de só em!929, jâ
depois do final da I República, o papado ter recuperado, por via dos acordos de
Latrão, uma soberania territorial estatal incontestável ainda que agora limitada à
Cidade.Estado do Vaticano.
